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DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Fusão de emendas limita anistia 
ao débito liquidado em 6 meses 

i 

por Ascânio Seleme 
de Brasília 

Já está pronta a fusão de 
emendas que retira a cor-
reção monetária dos débi­
tos contraídos durante o 
Plano Cruzado. Os autores 
das três emendas, senador 
Mansueto de Lavor e depu­
tados Humberto Souto e Zi-
za Valadares, definiram a 
abrangência da anistia li­
mitando o benefício aos pe­
quenos e médios produto­
res rurais e para os micros 
e pequenos empresários. 

A fusão apresenta outra 
novidade que facilita ainda 
mais os entendimentos. Se 
aprovada em plenário, a 
emenda final vai beneficiar 
apenas os devedores que li­
quidarem seus débitos du­
rante os 180 dias que se se­
guem à promulgação da 
Constituição. Quem não fi­
zer o pagamento da dívida 
neste prazo perde o be­
nefício e volta a dever à 
instituição financeira o 

principal acrescido dos ju­
ros e da correção monetá­
ria. O senador Mansueto de 
Lavor abriu mão de parte 
de seu projeto original, que 
era o mais amplo, para ga­
nhar espaço de negociação 
dentro da Constituinte e 
junto aos órgãos do gover­
no e bancos envolvidos na 
questão. Mansueto entende 
que a fusão acertada visa 
"tranquilizar o País e não 
abalar o sistema financeiro 
nacional". 

As mudanças introduzi­
das na fusão de emendas 
serão apresentadas ao mi­
nistro Mailson da Nóbrega 
hoje, em reunião convoca­
da pelo próprio ministro. 
Além dos autores das 
emendas, participam do 
encontro as principais lide­
ranças do governo na Cons­
tituinte. O senador Man­
sueto de Lavor está prepa­
rando um extenso questio­
nário para o ministro Mail­
son. 

"Eu quero saber do mi­
nistro os números exatos 
que ele dispõe sobre as 
dívidas acumuladas", as­
segura Mansueto. O sena­
dor pernambucano acha 
que o ministro está "mal 
informado" sobre a ques­
tão. "No seu último pro­
nunciamento sobre o as­
sunto, Mailson disse que o 
prejuízo da emenda seria 
de 1 a 2 bilhões de dólares. 
A diferença de 100% entre 
um extremo e outro mostra 
bem o quanto o ministro es­
tá inteirado do assunto", 
ironiza. 

TERRORISMO 
NUMÉRICO 

O senador Mansueto de 
Lavor entende que o minis­
tro Mailson da Nóbrega 
provoca "terrorismo nu­
mérico" toda vez que fala 
dos prejuízos que a sua 
emenda vai levar ao siste­
ma financeiro do Pais. 
"Temos de acabar com es­

te terrorismo e levar tran­
quilidade à Nação", esti­
mula o senador. Ele acredi­
ta que a fusão proposta vai 
levar a "paz" a devedores 
e credores em todo o País. 
O questionário do senador 
servirá também para aca­
bar "com esta série de ava­
liações sobre os prejuízos 
que o projeto causará". 

Para a reunião desta ma­
nhã, os autores das emen­
das trazem mais um trunfo 
para a mesa de negocia­
ção. O período das tomadas 
de empréstimos ainda não 
foi definido na fusão. Na 
emenda de Mansueto, a re­
tirada da correção monetá­
ria seria sobre os emprésti­
mos contraídos de 28 de fe­
vereiro de 1986 a 31 de de­
zembro de 1987. Os autores 
da fusão admitem limitar 
esta abrangência até 31 de 
dezembro de 1986, retiran­
do o beneficio sobre os em­
préstimos concedidos após 
esta data. 

Mailson discute perdão de dívidas * 
por Cláudia Safatle 

de Brasília 

O ministro da Fazenda, 
Mailson Ferreira da Nó­
brega, recebe hoje às 11 ho­
ras da manhã quase duas 
dezenas de parlamentares 
para convencê-los de que a 
aprovação da anistia dos 
débitos de micros, peque­
nas e médias empresas e 
produtores agrícolas que 
contraíram financiamen­
tos no período do Plano 
Cruzado tem efeitos per­
versos tanto para os bancos 
quanto para o Tesouro Na­
cional, dependendo de 
quem ficar encarregado de 
pagar a conta, estimada 
em CZ$ 520 bilhões. Essa 
cifra corresponde, segundo 
um levantamento feito pelo 
Ministério da Fazenda, aos 
saldos das operações adi­
cionados aos encargos fi­
nanceiros até 30 de junho 
deste ano, e representa 
75% dos recursos economi­
zados com o congelamento 
dos salários dos funcioná­
rios públicos. 

Pelos cálculos da Secre­
taria Especial de Assuntos 
Económicos (SEAE) do 
Ministério da Fazenda, a 
distribuição desses saldos é 
a seguinte: CZ$ 160 bilhões 
correspondem a débitos 
contraídos por produtores 

rurais (das regiões da Su-
dam, Sudene e Vale do Je­
quitinhonha); CZ$ 250 bi­
lhões por microempresas e 
mais CZ$ 110 bilhões em 
programas especiais. Os 
cálculos foram efetuados 
com base na emenda ao 
capítulo das disposições 
transitórias apresentada 
pelo constituinte Humberto 
Souto, PFL de Minas Ge­
rais, propondo a anistia das 
dívidas contratadas até o 
dia 31 de dezembro de 1987. 

A primeira dúvida dos 
assessores económicos que 
se debruçaram para ava­
liar os efeitos da proposta 
de emenda é sobre quem 
pagará essa conta: os ban­
cos ou a União? Se forem os 
primeiros, argumentam, 
com as possíveis isonomias 
que decorrerão da aprova­
ção da anistia para empre­
sários, "produziriam um 
efeito devastador no siste­
ma bancário", com refle­
xos "mais drásticos sobre 
os bancos estaduais e ofi­
ciais federais, cujas finan­
ças já se encontram com­
balidas", argumentam. Já 
os efeitos sobre as finanças 
públicas, caso caiba ao Te­
souro Nacional arcar com 
a anistia, embora difíceis 
de calcular, "são simples 
de imaginar", completam 
os assessores. 

Esses técnicos compara­
ram o prejuízo que essa 
anistia imporia ao Tesouro 
Nacional a algumas despe­
sas com a área social do or­
çamento da União deste 
ano. 

Os CZ$ 520 bilhões cor­
respondem a sete vezes o 
orçamento do Ministério da 
Saúde, treze vezes o Pro­
grama do Leite ou vinte e 
duas vezes o programa da 
merenda escolar. 

Outras indagações que os 
técnicos colocaram são: os 
empresários que quitaram 
seus débitos, como fica­
riam? Seriam ressarcidos 

ORDEM SOCIAL 

em cruzados pelo valor cor­
rigido? E os empresários 
rurais ou urbanos, de mi­
cro e pequeno porte, que 
em geral não têm acesso 
aos financiamentos bancá­
rios, não teriam de ser be­
neficiados de alguma ma­
neira? "Raciocinando em 
termos de isonomia, por 
que não beneficiar os tra­
balhadores urbanos de bai­
xa renda? E como isso se­
ria feito?". Enfim, é com 
base nesses argumentos 
que o ministro pretende 
convencer os parlamenta­
res a não aprovar essa 
emenda. 

O impacto financeiro da 
Carta sobre a Previdência 

por Thais Bastos 
de Brasília 

A Previdência Social já 
sabe que terá problemas de 
caixa a médio prazo, caso 
todas as inovações nessa 
área contidas no texto vota­
do pela Constituinte sejam 
mantidas inalteradas no 
segundo turno de votações. 
Um primeiro estudo técni­
co chegou às mãos do mi­
nistro Renato Archer na úl­
tima sexta-feira, quantifi­
cando o impacto financeiro 
das medidas aprovadas, 
tanto do lado da receita 
quanto da despesa do siste­
ma previdenciário. Apesar 
de ainda não ser possível 
quantificar o impacto glo­
bal, em função de que gran­
de parte deste efeito depen­
derá ainda do que for efeti-
vamente definido na legis­
lação ordinária, "já é 
possível prever dificulda­
des", disse uma qualifica­
da fonte da área. 

Através de seu porta-voz, 
José Monserrat Filho, Ar­
cher disse a este jornal que 
por enquanto não tecerá co­
mentários a respeito do 
texto aprovado na primeira 
fase da Constituinte. Na 
Constituinte, um parla­
mentar do PMDB, estreita­
mente ligado às questões 
previdenciárias, comentou 
que um grupo já estuda 
uma estratégia de altera­
ções de alguns pontos, e su­
pressão de outros, no se­
gundo turno de votação. 
Preocupa principalmente o 
Ministério da Previdência, 
segundo ele, a introdução 
da aposentadoria propor­
cional para as mulheres 
após 25 anos de trabalho e o 
direito de recebimento 
mensal de um salário míni­
mo pelos deficientes que 
não possam obter meios de 
subsistência. 

No primeiro caso, o Mi­
nistério tentará articular a 
supressão do item no se­
gundo turno de votação. Is­
so porque, conforme enten­
dimento da previdência, 
aposentadoria por tempo 
de serviço não deve ser 
prioridade na seguridade 
social, visto que é muito 
grande o contingente de 
aposentados ainda aptos 
para o trabalho e que real­
mente retornam ao merca­
do, apesar de manter uma 
renda do governo. Mais im­
portantes, na opinião do 
Ministério, são os be­
nefícios assegurados em 
casos de invalidez, doença 
ou morte, em vista da im­
possibilidade real de qual­
quer outra renda ser aufe­
rida pelo segurado ou sua 
família. 

Reforçando esta argu­
mentação está o fato de que 
as aposentadorias por tem­
po de serviço representam 
o maior gasto da Previdên­
cia com benefícios. Em 
1986, elas absorveram 28% 
dos recursos alocados com 
benefícios, que representa­
ram, por sua vez, 64% do 
total de gastos do sistema 
previdenciário. 

No caso da renda mensal 
para os deficientes, enten­
de a Previdência que pode­
ria ser testada uma altera­
ção no texto garantindo al­
gum tipo de diferenciação 

nos valores, dependendo do 
grau de comprometimento 
do deficiente e situação fa­
miliar. 

MAIOR IMPACTO 
Mas recai sobre a deter­

minação da Constituinte de 
que o piso para todos os be­
nefícios de prestação conti­
nuada da Previdência não 
pode mais ser inferior a um 
salário mínimo, o maior 
impacto nas contas da Pre­
vidência. Atualmente, es­
ses benefícios, quando ur­
banos, não podem ser infe­
riores a 95% do salário 
mínimo de referência. Mas 
quando se destinam à área 
rural, são fixados entre 50 e 
75% do salário mínimo. 
Portanto, se para os urba­
nos o texto aprovado não 
representa grandes impac­
tos, no caso dos rurais os 
gastos adicionais serão 
substanciais. 

Outro item de grande im­
pacto financeiro nas contas 
da Previdência é o que pre­
vê a atualização dos atuais 
benefícios, ainda não vota­
do (consta das Disposições 
Transitórias). Um estudo 
da Previdência, realizado 
em setembro do ano passa­
do, previa que essa atuali­
zação geraria um aumento 
de cerca de 10% nas despe­
sas totais do sistema. 

Outro problema para a 
Previdência: a Constituin­
te garantiu manter perma­
nentemente o valor real 
dos benefícios. Mas a atual 
estrutura de financiamento 
da Previdência deposita 
90% de sua receita sobre a 
folha de salários, que oscila 
ao sabor da economia, de­
pendendo basicamente do 
comportamento do nível de 
emprego e política salarial, 
ou seja, gera uma séria in­
compatibilidade entre re­
ceita e gastos. 

Para fazer frente a uma 
série de "avanços" garan­
tidos pela Constituinte no 
capítulo da Seguridade So­
cial, foi aprovado o alarga­
mento das fontes de custeio 
do sistema. Além da exten­
são da possibilidade de fi­
liação à Previdência para 
todo cidadão brasileiro (a-
tualmente só as pessoas 
com vínculo empregatício 
podem participar), as em­
presas passam a ter seu fa-
turamento e lucro taxados 
(atualmente descontam 
apenas sobre a folha de sa­
lários). Prevê-se também a 
incorporação pela Previ­
dência, de parte dos recur­
sos atualmente reservados 
ao Ministério da Saúde, cu­
jas ações serão incorpora­
das pela seguridade. 

Mas os técnicos já aler­
tam o ministro para o fato 
de que esse incremento de 
receita é ainda insuficiente 
para arcar com o corres­
pondente aumento de des­
pesas. Renato Archer tem, 
portanto, o seguinte proble­
ma a resolver: como ga­
rantir grande parte do tex­
to aprovado, que considera 
"justo por corrigir graves 
distorções atualmente veri­
ficadas", diante das limita­
ções financeiras do sistema 
e do País que, em 1989, 
mais do que em 1988, deve­
rá esforçar-se na conten­
ção dos gastos públicos. 

PROMULGAÇÃO 

Constituinte já tem 
data para revisão i 

por José Casado 
de São Paulo 

(Continuação da I a página) 

argumenta o senador Tito. 
"Costuma-se dizer que a 
Constituição dos Estados 
Unidos tem 200 anos, o que 
é verdade, mas lá existe a 
Suprema Corte que legisla 
constitucionalmente todas 
as terças-feiras, como di­
zem os advogados, com 
certa ironia." 

A ansiedade pela revisão 
de um texto que sequer ter­
minou de ser elaborado é 
evidente, pondera o sena­
dor Gerson Camata 
(PMDB-ES): "Aposto que 
no máximo seis meses de­
pois da promulgação vai 
começar a 'chover' propos­
ta para mudanças". 

O deputado Afif Domin­
gos vai além: antevê um 
confronto entre o progra­
ma do sucessor do presi­
dente José Sarney, a ser 
eleito no próximo ano, e al­
gumas diretrizes funda­
mentais da nova Carta, nos 
capítulos da Ordem Econó­
mica e Social. 

"O próximo presidente, 
certamente, vai ser empos­
sado em 1990 já decidido a 
preparar o terreno para 
eleger uma maioria con-
gressual, e com apoio dos 
novos governadores esta­
duais, na eleição do ano se­
guinte. E fará isso na pers­
pectiva de vir a ter essa 
maioria no Congresso, não 
apenas para governar, mas 
sobretudo para adequar a 
Carta ao seu programa de 
governo, o que será a única 
forma de evitar a repetição 
dessa catástrofe chamada 
'Nova República'. Tudo is­
so por quê? Porque na 
Constituição que estamos 
fazendo as contas simples­
mente não fecham." 

Gui lherme Afif 
Domingos 

São múltiplos os interes­
ses que tendem a motivar 
esse processo de revisão, 
no médio prazo. Por exem­
plo: do lado das entidades 
empresariais, que cons­
truíram um dos mais pode­
rosos "lobbies" nesses 17 
meses de Constituinte, é 
grande a receptividade a 
essa tese. 

Numa recente reunião da 
União Brasileira de Em­
presários, em Brasília, 
chegou-se a contabilizar 
1.118 trechos do texto já 
aprovado da nova Carta 
passíveis de supressão, se­
gundo o desejo da indús­
tria, comércio, agricultu­
ra, finanças e transportes. 

No outro extremo, em 
partidos como o PT, o des­
contentamento com alguns 
resultados da Carta tam­
bém é latente (veja maté­
ria abaixo) e pode vir a 
contribuir para acelerar 
esse processo de revisão. 
"Na aprovação da emenda, 
na semana passada, tive­
mos um ensaio, com o 
apoio da direita e da es­
querda", observa o sena­
dor Ronan Tito. 

Dutra diz que o PT 
deve continuar pressões y 

O presidente nacional do 
PT, Olívio Dutra, disse ser 
prematura a proposta de 
alguns setores do partido 
de não assinar a nova Cons­
tituição. Ele entende que 
não se pode apenas anali­
sar o texto final, mas deve 
ser feita uma avaliação de 
todo o processo constituin­
te. Para Olívio, segundo a 
Agência Globo, o novo tex­
to constitucional ficou 
aquém da expectativa das 
esquerdas, mas, levando-
se em conta a representa­
ção numérica na Assem­
bleia, foi além de se pre­
ver. 

Segundo Olívio Dutra, a 
direção nacional quer que 
os militantes debatam me­
lhor a questão institucional 
e continuem fazendo pres­
sões, pois ainda não foram 
votadas todas as Disposi­
ções Transitórias e tam­
bém haverá o segundo tur­
no de votações. 

"Nós temos de trabalhar 
muito para garantir as con­
quistas já obtidas e até 
mesmo fazer modificações. 
Por exemplo, não podemos 
deixar na Constituição a 

ELEIÇÕES MUNICIPAIS 

proibição de desapropria­
ções de latifúndios produti­
vos. Esta questão deverá 
ser levada para a lei ordi­
nária. Os "lobbies" conser­
vadores vêm atuando num 
crescendo e os trabalhado­
res não se podem desmobi­
lizar", explicou Olívio. 

ELEIÇÕES 
Candidato do PT à Pre­

feitura de Porto Alegre, 
Olívio está convicto de que 
as eleições municipais sai­
rão ainda neste ano. "Em­
bora existam interesses fa­
voráveis à prorrogação, 
ninguém está disposto a as­
sumir esta posição aberta­
mente. Até mesmo o presi­
dente José Sarney já se 
manifestou no sentido de 
que as eleições municipais 
aconteçam". Olívio afir­
mou que o PT concorrerá 
em 2.200 municípios onde 
tem diretórios organizados 
e espera vencer em pelo 
menos sete capitais: Porto 
Alegre, Vitória, Goiânia, 
Fortaleza, Maceió, Belo 
Horizonte e São Paulo, on­
de os candidatos são conhe­
cidos e já estão em campa­
nha. 

Constituintes pensam 
em mandato-tampão K 

por Ana Cristina Magalhães 
dejlrgsllia 

O presidente da Assem­
bleia Nacional Constituin­
te, deputado Ulysses Gui­
marães, se reunirá com as 
lideranças partidárias pa­
ra marcar uma data para a 
votação do projeto de lei 
que regulamenta as elei­
ções municipais neste ano. 
A informação é do senador 
Jarbas Passarinho, que se 
encontrou ontem para dis­
cutir o assunto com Ulys­
ses Guimarães no Palácio 
do Planalto, uma vez que o 
presidente da Constituinte 
ocupa interinamente a Pre­
sidência da República. 

Na última semana, ga­
nhou força a fusão das 
emendas dos deputados 
Rosa.Prata, Gilson Macha­
do e Arnaldo Martins, pro­
pondo eleições municipais 
neste ano, com mandato de 
dois anos, a terminar em 1? 
de janeiro de 1989, com di­
reito à reeleição. 

O senador, que defende a 
realização dessas eleições 
neste ano e a manutenção 
dos mandatos em quatro 
anos, disse que no Senado, 
onde o projeto de lei deve 
entrar hoje na ordem do 
dia para votação, já há um 
consenso de que ele deve 
ser aprovado na íntegra 
com a derrubada em bloco 
de todas as emendas que 
foram apresentadas. Se o 
Senado emendar o projeto, 
ele terá de voltar à Câma­
ra dos Deputados para 
nova deliberação. 

Um dos autores da emen­
da, o deputado Rosa Prata, 
explicou que o "mandato-
tampão", de dois anos, tem 
como objetivo completar o 
processo de transição, fa­
zendo as próximas eleições 

municipais coincidirem 
com as dos governadores e 
do Congresso, em 1990. 
Prata, que foi prefeito por 
dois anos em Uberaba, no 
interior mineiro, disse que 
a redução do mandato não 
deve desestimular os can­
didatos — só na Constituin­
te há mais de 120 —, pois a 
reforma tributária aprova­
da pela Constituinte conce­
de mais recursos aos mu­
nicípios. Fazendo uma boa 
administração nesse perío­
do os prefeitos terão boas 
chances de se reelegerem, 
concluiu. 

O senador José Fogaça, 
relator do projeto de lei, 
disse que a realização de 
eleições neste ano está ga­
rantida no projeto constitu­
cional. Para alterar a data 
ou a duração desses man­
datos os interessados deve­
rão ter 280 votos a favor de 
sua proposta. 

A não-aprovação do pro­
jeto pelo Congresso não in­
viabiliza as eleições, mas 
traz duas desvantagens, 
disse. Impedirá que os no­
vos partidos participem do 
processo e deixará que a 
sua regulamentação seja 
feita pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral. 

Fogaça explicou que o 
projeto concede aos parti­
dos noventa minutos de ho­
rário gratuito nos meios de 
comunicação. Se não for 
aprovado, essa e outras re­
gras poderão sofrer altera­
ção. O horário, por exem­
plo, pode vir a ser reduzido. 
Quanto aos novos partidos, 
a legislação atual prevê 
que a sua constituição de­
pende do ingresso de pelo 
menos trinta parlamenta­
res. O projeto reduz esse 
número para cinco. 


